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APELAÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS  C/C  REVISÃO  DE  CONTRATO  DE
CARTÃO  DE  CRÉDITO  E  DECLARAÇÃO  DE
NULIDADE  DE  CLÁUSULAS  FACE  A
ONEROSIDADE  EXCESSIVA.  SENTENÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL. SUBLEVAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. DESEQUILÍBRIO
CONTRATUAL.  TESE  REPELIDA.
CONSUMIDORA.  PARTE  HIPOSSUFICIENTE.
CONTRATO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NULIDADE
CONTRATUAL.  ART.  51,  DA  REFERIDA
CODIFICAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  JUROS.  TAXA
AFERIDA  EM  VALOR  SUPERIOR  AO
ESTABELECIDO  PELO  BANCO  CENTRAL  DO
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BRASIL.  ABUSIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  EM  DOBRO.
VIABILIDADE.  MÁ-FÉ.  CONSTATAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente  onerosos  ou  desproporcionais,
devendo amoldá-los à taxa média de mercado.

-  Configurada  a  má-fé  da  instituição  financeira  na
cobrança de juros exorbitantes no contrato de cartão
de  crédito,  a  repetição  do  indébito  será  na  forma
dobrada, com fulcro no art. 42, parágrafo único, do
Código de Defesa do Consumidor. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 165/173, interposta por
Hipercard Banco Múltiplo S/A, contra sentença, fls. 159/161, proferida pelo Juiz de
Direito da Comarca de Alagoa Grande, nos autos da Ação de Reparação de Danos
Materiais c/c Revisão de Contrato de Cartão de Crédito e Declaração de Nulidade
de Cláusula  face  a  Onerosidade Excessiva ajuizada  por Maria  José  de Oliveira
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Lima Félix, consignando estes termos:

Sendo assim, por tudo mais que dos autos consta e
em  atenção  aos  princípios  e  regras  aplicáveis  à
espécie, com supedâneo no art. 487, I. do CPC, julgo
procedente em parte o pedido inicial para declarar a
abusividade  dos  juros  remuneratórios  cobrados,
razão  pela  qual  deverão  ser  aplicadas  as  taxas
extraídas  do  sítio  do  Banco  Central,  a  taxa  média
para o cartão  de crédito relativa ao mesmo período,
ficou entre 482,48% ao ano, e, ainda, limitar os juros
moratórios ao limite legal de 1% ao mês, declarando
a descaraterização da mora, haja vista a cobrança de
encargos  abusivos  no  período  da  normalidade
contratual,  cujos valores deverão ser devolvidos na
forma dobrada, em vista o caráter comprovadamente
abusivo  dos  percentuais  cobrados,  com  juros  de
mora  a  partir  da  citação,  por  se  tratar  de  relação
contratual, à taxa de 1% (um por cento) ao mês pelo
INPC/IBGE, nos termos do art. 406, do Código Civil
de  2002,  e  correção  monetária  com  índice
INPC/IBGE,  que,  pelo  mesmo  caráter  contratual,
deverá incidir a partir  da data do efetivo prejuízo,
qual  seja,  o  pagamento dos  valores  indevidamente
cobrados,  nos  termos  da  súmula  43  do  STJ,  julgo
improcedentes os outros pedidos.

Em suas razões,  o  recorrente postula a reforma da
sentença, lançando mão, para tanto, das seguintes sublevações: da insubsistência das
alegações do apelado, do contrato celebrado entre as partes, da absoluta ciência da
parte autora a respeito das cláusulas contratuais, da necessidade de manutenção do
equilíbrio contratual; da impossibilidade da limitação de juros; dos juros de mora; da
impossibilidade de repetição do indébito, com inversão dos ônus sucumbenciais. 

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  180/184,  arguindo  a
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preliminar  de  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,  para  no  mérito,  pugnar  pela
manutenção da sentença, haja vista a cobrança de juros remuneratórios e moratórios
exorbitantes, dando ensejo a repetição do indébito. 

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, cumpre examinar a  prefacial de ausência
de requisito  de admissibilidade recursal aventada em sede de contrarrazões,  na
qual, de logo, vislumbro não merecer guarida, pois não houve ofensa ao princípio da
dialeticidade, haja vista as razões recursais do Hipercard Banco Múltiplo S/A terem
enfrentando os fundamentos da sentença, na parte em que lhe foi desfavorável, qual
seja,  declaração  de  abusividade  dos  encargos  previstos  do  contrato  de  cartão  de
crédito anexado às fls. 65/74.

Sem maiores delongas, rejeito a preliminar.

Avançando no mérito, o cerne da questão é aferir se
agiu  com acerto  o  magistrado  ao  determinar  a  revisão  das  cláusulas  insertas  no
contrato entabulado entre  Maria José de Oliveira Lima Félix e  Hipercard Banco
Múltiplo  S/A,  frente  a  abusividade  de  juros  cobrados  acima  da  taxa  média  de
mercado estabelecida pelo Banco Central do Brasil S/A, máxime diante da situação
de hipossuficiente da parte consumidora.

Em que pesem as sublevações do recorrente, tenho
que a resposta é positiva.

Em primeiro lugar, convém esclarecer que não resta

Apelação Cível nº 0004173-58.2015.815.0031 4



dúvida acerca da aplicação do Código de Defesa de Consumidor ao presente caso,
conforme  consta  no  art.  3º,  §2º,  da  Lei  nº  8.078/90,  bem  como  no  entendimento
sumulado do Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

Portanto,  não  há  que  se  falar  em  desequilíbrio
contratual,  quando a própria codificação consumerista estabelece que as cláusulas
terão interpretação favorável à parte hipossuficiente, senão vejamos o teor do art. 47,
cuja transcrição não se dispensa:

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas
de maneira mais favorável ao consumidor.

De outra  sorte,  é  plausível  a  limitação  da  taxa  de
juros,  sendo  esta  permitida  quando  exorbita  em  muito  a  média  de  mercado,
superando as diretrizes estabelecida pelo Banco Central do Brasil.

 A despeito  da  matéria,  trago  a  lume  o  seguinte
julgado, com destaque na parte que nos importa:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  JULGAMENTO  CONFORME  OS
PARÂMETROS DO STJ. Possibilidade de revisão dos
contratos bancários e aplicação do CDC:  É cabível a
revisão  de  encargos  contratuais  pactuados  em contratos
bancários, inclusive findos, sendo aplicáveis à espécie as
normas  previstas  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor.
Juros  remuneratórios:  As  taxas  de  juros  aplicadas  nos
contratos  bancários  não  podem  desbordar  da  média
praticada  pelo  mercado  financeiro.  Comissão  de
permanência: Segundo posição pacificada no âmbito
do STJ (Súmula n. 472), a cobrança de comissão de
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permanência  -  cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a
soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos  no  contrato  -  exclui  a  exigibilidade  dos
juros  remuneratórios,  moratórios  e  da  multa
contratual.  Hipótese  na  qual  o  autor  pugnou pela
impossibilidade  da  cumulação  referida,  o  que
ocorrera in casu. Apelo provido no tópico a fim de
impossibilitar  a  cobrança  de  comissão  de
permanência  com  os  demais  encargos  da
normalidade  e  inadimplência.  Compensação  e/ou
repetição do indébito: Cabível,  em tese, a repetição
do indébito, na forma simples, e a compensação com
eventuais  valores  pagos  a  maior  se  verificado
eventual  saldo  em  favor  do  consumidor.  Tutela
antecipada:  Considerando  a  inexistência  de
abusividade no período da normalidade contratual
(conforme  Orientação  n.  2  do  REsp  Repetitivo  n.
1.061.530/RS),  mantém-se  o  indeferimento  da
antecipação de tutela, pois caracterizada a mora no
caso  concreto.  Depósitos  das  parcelas  ditas
incontroversas: Sem razão o demandante em relação
ao  requerimento  de  depósito  das  parcelas  que
entende  incontroversas,  porquanto  é  o  juízo  de
origem,  em  sede  de  liquidação  de  sentença  que
apurará  o  quantum  devido.  APELO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE,
PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação
Cível Nº 70075935551, Décima Sétima Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Liege  Puricelli
Pires, Julgado em 14/12/2017)

Tanto é assim que as cláusulas porventura existentes
que  impliquem  em  desvantagem  exagerada  ao  consumidor  são  nulas  de  pleno
direito,  conforme estabelece o art.  51,  IV c/c  §1º,  I  e  II,  do Código de Defesa do
Consumidor:
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Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
(...)
§1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso – negritei.

Então, nos termos do art. 51, IV, da Lei nº 8.078/90,
são  nulas,  de  pleno  direito,  as  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações
consideradas iníquas, abusivas, bem como coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade,  como ocorrente na
espécie, pois, ao confrontar a taxa efetiva anual exigida no contrato, fl. 65/74, vê-se
que  ela  é  superior  ao  percentual  incidente  pelo  Banco  Central  do  Brasil,
configurando-se portanto, exorbitante a sua cobrança. 

Nesse  sentido,  já  se  manifestou  a  Quarta  Câmara
Cível:

EMENTA:  APELAÇÃO.  REVISIONAL  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  JUROS
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REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A 12% AO ANO.
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  POSSIBILIDADE
DESDE QUE NÃO ABUSIVOS.  TAXA APLICADA
QUE  ULTRAPASSA  A  TAXA  MÉDIA  DE
MERCADO  À  ÉPOCA.  ABUSIVIDADE
DEMONSTRADA. REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DE  MÁ-FÉ  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  DEVOLUÇÃO  DE
FORMA  SIMPLES.  PRECEDENTES  DO  STJ.
NEGADO PROVIMENTO AO APELO. SENTENÇA
MANTIDA.  1.  As  instituições  financeiras  não  se
limitam à taxa de juros de 12% a.a., de modo que a
mera  estipulação  acima  desse  percentual  não
significa,  por  si  só,  vantagem  abusiva  em
detrimento do consumidor, exceto se comprovada a
cobrança  de  juros  acima  da  média  praticada  no
mercado.  2.  O Superior  Tribunal  de Justiça  firmou
entendimento sobre a inviabilidade da repetição em
dobro de valores nos casos em que não comprovada
a má-fé da parte que realizou a cobrança indevida.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00113666820148152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira, j. em 24-04-2018) – negritei.

Mantenho,  outrossim,  a  repetição  do  indébito  na
forma dobrada, com supedâneo no art. 42, parágrafo único, do Código de Processo
Civil. 

Com  efeito,  da referida  contratação,  constata-se  a
realização de cobranças indevidas aos consumidores, ficando os clientes submetidos
a  um prazo  indefinido  do  término  do  pagamento,  sem nenhuma informação  de
quantas parcelas que já pagou, quantas parcelas ainda têm a pagar e o pior de tudo é
que, mesmo pagando, não vê os valores a pagar diminuindo. Pelo contrário, a cada
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mês  aos  valores  são  agregados  ainda  mais  juros,  tornando  inviável  qualquer
possibilidade de adimplência.

De bom alvitre colacionar precedente jurisprudencial
nesse viés: 

AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM INDE-
NIZATÓRIA  -  EMPRÉSTIMO  -  CARTÃO  DE
CRÉDITO -  RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁ-
VEL (RMC) - contratação - abusividade - reconheci-
mento - burla AO limite de 30% PARA AS operações
de empréstimo consignado - instituição financeira -
má-fé - devolução em dobro - cabimento – valor - uti-
lização para amortização do empréstimo - sentença -
alteração. DANO MORAL - NÃO CONFIGURAÇÃO
- MERO DISSABOR - AUSÊNCIA DE OFENSA A DI-
REITO DA PERSONALIDADE - ATO -NÃO REPER-
CUSSÃO NA ESFERA PSÍQUICA. APELO do autor
PARCIALMENTE  PROVIDO.
(TJSP;  Apelação  1001095-45.2017.8.26.0651;  Relator
(a): Tavares de Almeida; Órgão Julgador: 14ª Câmara
de Direito Privado; Foro de Valparaíso - 1ª Vara; Data
do  Julgamento:  17/05/2018;  Data  de  Registro:
17/05/2018)

A conduta abusiva do recorrente, fere a boa-fé da cli-
ente, pois compromete severamente o sustento dela, mesmo tendo assinado volunta-
riamente o contrato. Digo isso porque, tendo em vista que é retirado ao longo dos
anos uma quantia significativa de seu sustento, contando apenas com o seu salário
para atender suas necessidades básicas, macula-se além dos princípios que norteiam
o Código de Defesa do Consumidor, a dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III
da Constituição Federal).

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem sopesou os fatos e aplicou o direito, não havendo motivo para reformá-la.
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Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator

Apelação Cível nº 0004173-58.2015.815.0031 10


